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ADMINISTRAÇÃO  
MUNICIPAL, IDEIAS EM AÇÃO

Quais são as experiências municipais que podem ser 
referência para municípios que tenham problemas e 
precisam de soluções viáveis, ainda que precisem 
ser adaptadas a realidades específicas? Em tempos 
difíceis para os cofres públicos, de orçamentos 
apertados, recursos parcos e investimentos limitados, 
e demandas crescentes por mais e melhores 
serviços públicos, quais iniciativas estão construindo 
instrumentos que podem acender novas ideias em 
outras comunidades? Como estão acontecendo as 
políticas públicas no espaço local em que gestores 
públicos e cidadãos têm atuado conjuntamente para 
proporcionar um viver melhor no município?

Programas, projetos e atividades de gestão pública que respon-
dem positivamente a essas questões são apresentados, aqui, como 
boas práticas.

As demandas locais do município são inúmeras e as gestões financeira e 
tributária são as mais importantes e complexas. Com realidades diversi-
ficadas, ofertas de serviços e capacidades fiscal, técnica e administrati-
va peculiares, municípios vêm apresentando boas práticas nessa área. 

São diferentes iniciativas voltadas para o desenvolvimento da ges-
tão administrativa e fiscal e, principalmente, que contribuem com o 
exercício da cidadania, aprimoramento da relação participativa entre 

Boas Práticas de Gestão
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o Estado e o cidadão e a garantia dos direitos dos cidadãos. Nessas 
experiências aparecem: 

• a função socioeconômica do tributo, 

• a correta alocação dos recursos públicos, 

• a estrutura e o funcionamento de uma Administração Públi-
ca pautada por princípios éticos, 

• a busca de estratégias e meios para o exercício do controle 
democrático.

NOVO CENÁRIO, NOVOS 
ATORES: MUNICÍPIO, 
GESTOR, CIDADÃO
O gestor público municipal na busca de novos instrumentos e proces-
sos de gestão. A população no exercício da cidadania. Essa é a atual 
realidade após quase três décadas de vigência da Constituição demo-
crática. Os desafios foram muitos e vários ainda persistem.

Com a Carta de 1988, marco da gestão municipal descentralizada, 
o município passa a ter papel de destaque como ente federado, 
mais autonomia e responsabilidade. São atribuídas, aos municípios, 
competências e obrigações que exigem fatia maior de tributos fe-
derais e estaduais, mas mais serviços públicos são providos pela 
instância municipal.

As políticas públicas passam por marcante processo de descentraliza-
ção das responsabilidades de gestão e dos recursos financeiros.
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• O município é a instância em que se torna mais viável a implemen-
tação do processo de gestão que proporcione bem-estar, acesso 
aos bens culturais, e melhore a qualidade de vida;

• No município, é mais viável a visão crítica do papel do Estado;

• No município, o cidadão pode cobrar a articulação das políticas 
econômicas e sociais; 

• No município é que se têm buscado formas de inter-relação para 
melhorar a capacidade de gestão efetiva.

BOAS PRÁTICAS, O QUE SÃO
Com tendência a superar algumas características relacionadas ao pen-
samento político e às políticas públicas; ao estilo político e aos arranjos 
político-institucionais; e, finalmente, ao próprio gerenciamento do mu-
nicípio, as denominadas experiências municipais propõem novos pro-
cedimentos e instrumentos que incluem a mudança na relação entre 
Estado e sociedade.

Ainda que haja avanço, o histórico das prefeituras brasileiras mostra que 
o processo de modernização gerencial e a eficiência fiscal têm obstácu-
los: dos cadastros às legislações desatualizados, passando por tecno-
logia não compatível com as ferramentas modernas, instalações físicas 
inadequadas, insuficiência ou ausência de qualificação de servidores, 
entre outros aspectos. 

Há experiências municipais, entretanto, que adotam esquemas para a 
prestação de serviços públicos com eficiência e redução de custos ope-
racionais, entre outros fatores que distinguem o processo de gestão e fa-
cilitam os procedimentos do município como agente promotor de várias 
ações, incluindo aquelas relacionadas à gestão fiscal. Em geral:
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• Atendem a princípios como a racionalidade das atividades em fun-
ção da presteza, da eficiência e da economia de tempo e dinheiro; 

• Planejam atividades que atendem às peculiaridades locais; 

• Identificam a melhor forma para executar obras e serviços públicos. 

São também iniciativas que deram certo, mesmo seguindo outros pa-
drões e que podem ser reproduzidas por outros municípios, com as 
devidas adequações às realidades locais. Em todos os casos, o des-
taque está na proposta de participação.

Boas Práticas e Participação

Esforço para instituir espaços de interação e pro-
tagonismo e capacitar cidadãos para a proposição, 
o acompanhamento e a fiscalização do governo na 
perspectiva da corresponsabilidade. A participação 
dos cidadãos como atitude refletida e constante 
na definição e implantação de políticas públicas.

Boas Práticas e Resultados 

Municípios que recorrem a ideias, produtos, políticas e programas, 
abordagens e processos estão realizando boas práticas? Extrapo-
lando discussões complexas e importantes relacionadas a avaliações, 
as Boas Práticas de Gestão seguem dois critérios básicos:

1. Ideias, produtos, políticas e programas, abor-
dagens e processos são boas práticas quando 
implementados com sucesso para resolver pro-
blema público premente. Podem, inclusive, ser 
uma inovação, isto é, nova forma de alcançar um 
resultado ou executar o trabalho que envolve:
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• A incorporação de novos elementos, nova combinação de ele-
mentos existentes, ou mudança significativa na forma tradicional 
de fazer as coisas;

• Projetos de novas políticas e novos procedimentos operacionais 
padrão das organizações públicas para resolver os problemas de 
política pública. 

Boas Práticas de Gestão, aqui, são aquelas que apresentam respostas 
a problemas. Tendem mesmo a ser eficazes e criativas para novos pro-
blemas ou novas para velhos problemas. Fato é que produzem resulta-
dos positivos. Constituem também solução aberta, que pode ser com-
plementada, melhorada, transformada pelos gestores que a adotam.

2. As boas práticas selecionadas também foram 
avaliadas por premiações como: Prefeito Empre-
endedor (Serviço de Apoio às Micro e Pequenas 
Empresas – Sebrae); Gestão Pública e Cidadania 
(Fundação Getúlio Vargas – FGV); Prêmio Mario Co-
vas de Inovação em Gestão Municipal (Secretaria 
de Gestão do governo de São Paulo); Prêmio Cho-
pin Tavares de Lima – Novas Práticas Municipais 
(Fundação Prefeito Faria Lima – Cepam – Centro de 
Estudos e Pesquisas de Administração Municipal). 
Esses certames exemplificam o trabalho de ins-
tituições que, nos últimos anos, vêm desenvol-
vendo metodologias para identificar, analisar e 
avaliar iniciativas municipais para disseminá-las 
e difundi-las e, também, para facilitar a compre-
ensão do fenômeno de experiências de governos 
locais no Brasil, num contexto de redemocrati-
zação, descentralização e reforma do Estado.
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ENVOLVIMENTO DA 
POPULAÇÃO NO PROCESSO 
ORÇAMENTÁRIO E EM SUA 
EXECUÇÃO 
Apesar de a história do Estado brasileiro ser caracterizada pela centra-
lização de poder e ausência de participação dos cidadãos na gestão 
pública, ainda antes da Constituição de 1988, mudanças começavam 
a ser percebidas na esfera municipal de governo. 

Conheça alguns municípios que nas décadas de 1970 e 
1980 adotaram políticas participativas:

Na década de 1970, municípios governados pelo en-
tão Movimento Democrático Brasileiro (MDB), ado-
taram formas participativas na gestão. Piracicaba 
(SP), no período de 1977-1982, incentivava a participa-
ção direta da comunidade no processo decisório 
de forma consultiva e criou inúmeros conselhos, 
inclusive para o orçamento. Na época, em Lages 
(SC), as ações conjuntas entre o governo e a comu-
nidade ganharam visibilidade nacional, em especial 
com o livro A Força do Povo. A sociedade partici-
pava de ações de intervenção urbana, com desta-
que para os mutirões habitacionais. Foram criadas 
formas alternativas para lidar com os problemas 
dos cidadãos, por meio de iniciativas rápidas e ba-
ratas, sustentadas na organização popular.

Em Boa Esperança (ES), a gestão participativa 
busca a melhoria das condições de vida da po-
pulação pobre, a partir da ação governamen-
tal. É realizado um planejamento participativo 
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e a própria comunidade discutia os problemas e 
as soluções de saúde, educação, entre outros. 
Também estimulam o fortalecimento de organi-
zações populares e criam o Conselho Municipal 
de Desenvolvimento, para definir os rumos do 
município coletivamente.

Piracicaba, Lajes e Boa Esperança inspiraram, a 
partir de 1983, as experiências em Penápolis, Bau-
ru, São João da Boa Vista e de outros municípios 
paulistas que discutiam o orçamento com a popu-
lação e definiam as prioridades.

Hoje, está na agenda a necessidade de ampliar os espaços de partici-
pação popular no processo orçamentário como alternativa de demo-
cracia participativa. A demanda é por canais que vão além daqueles já 
previstos pela legislação (audiências públicas, portal da transparência, 
entre outros). 

Municípios investem em processos participativos que formam os cida-
dãos e promovem a compreensão do que são tributos, de como ocorre a 
arrecadação, qual é a sua importância para o financiamento dos serviços 
públicos, para os gastos públicos, entre outras informações. 

Iniciativas de democratização da gestão já foram identificadas desde a 
década de 1970, mas têm se ampliado, no decorrer dos últimos anos. A 
partir da Constituição Federal de 1988, novas ações municipais buscam 
a participação da sociedade no processo decisório. 

Essas experiências mostram que soluções podem ser construídas co-
letivamente, com nova cultura política democrática e novo desenho 
nas relações entre Estado e sociedade civil.
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Essas iniciativas municipais objetivam:

• Levar o conhecimento da estrutura e do funcionamento da 
Administração Pública, nas três esferas de governo – município, 
estado e União; 

• Apresentar a função dos tributos e das fontes dos recursos 
públicos; 

• Mostrar a aplicação dos recursos públicos, apresentando o 
processo orçamentário (Plano Plurianual – PPA, Lei de Diretrizes 
Orçamentárias – LDO, e Lei Orçamentária Anual – LOA);

• Incentivar o controle social, estimulando o acompanhamento 
da aplicação dos recursos públicos.

São ações que:

• Contribuem com a formação dos cidadãos, mostrando seus de-
veres e também direitos como usuários dos serviços públicos. 

• Abrem espaços educativos para a comunidade compreender que 
as políticas públicas setoriais (saúde, educação, habitação, etc.), 
para serem implantadas, devem ser priorizadas e a sua atuação 
depende dos recursos disponíveis para financiar tais gastos. 

• Envolvem a compreensão de que, para realizar despesas, é ne-
cessário arrecadar e que as prioridades estabelecidas devem estar 
contidas no processo orçamentário. 

A Constituição Federal estabelece que o processo orçamentário en-
volve três instrumentos: o PPA, a LDO e a LOA. (Figura 1)
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PPA

Figura 1 – Instrumentos de planejamento

PPA: planejamento das políticas públicas e dos programas de governo 
para quatro anos; três anos da atual gestão e um ano da próxima. Com 
ação de médio prazo, orienta os gastos públicos e define, para o período, 
as diretrizes, os objetivos e as metas para a Administração Pública. 

LDO: orienta ano a ano como as políticas e os programas devem 
ser realizados. 

LOA: estabelece a alocação anual dos recursos para atingir as 
metas estabelecidas. 

A LDO e a LOA são instrumentos de planejamento de curto prazo. 
O PPA, a LDO e LOA são obrigatórios para a União, o Distrito Fede-
ral, os estados e os municípios. Todos devem ser aprovados pelo 
Poder Legislativo (nos municípios, pelas Câmaras Municipais). 

Variados municípios têm inovado na democratização do processo or-
çamentário. A comunidade é convidada para debater e escolher as 
prioridades de gastos. A participação ocorre na decisão sobre como 
alocar recursos, usualmente escassos. 

Políticas Públicas 

LOA

Execução 
para o ano 
seguinte

LDO

Fonte: Elaboração própria

Orientação 
para o ano 
seguinte

Planejamento 
de médio 
prazo (4 anos)
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Essas iniciativas são conhecidas como: 

• Assembleias nos bairros; 

• Orçamento Participativo (OP); 

• PPA participativo; 

• Audiências públicas;

• Fóruns específicos; entre outras. 

Orçamento Participativo

Forma de democracia participativa em que os cidadãos podem influen-
ciar na destinação do orçamento público, ao contribuir na definição de 
políticas governamentais. O processo foi iniciado em Porto Alegre (RS), 
em 1989, quando foram discutidos o orçamento e os recursos para 
investimento. Em São Paulo, muitas prefeituras (Botucatu, Mauá, Santo 
André, entre outras) adotaram esse modelo de participação popular ou 
readequaram-no à realidade própria.

Há inúmeras metodologias de trabalho para o OP. Usualmente, conta 
com reuniões abertas, realizadas em regiões diversas, durante as quais 
ocorrem apresentações sobre a situação do município. No processo, a 
população é capacitada para participar, desmistificando o orçamento.

Os delegados eleitos representam um tema, ou território, nas negocia-
ções com o governo e compõem o Conselho do Orçamento Participa-
tivo. Esses delegados debatem as prioridades de investimento1. E é 
constituído um conselho para acompanhar a execução do orçamento.

Nessas iniciativas, a população conhece a realidade de seu município 
e decide quais são suas prioridades, normalmente por meio do voto ou 

1 Em algumas localidades, é discutido também o custeio da máquina administrativa.
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consenso. É uma forma de participação ativa, em que são debatidos os 
problemas enfrentados (falta de vagas em creche, demora na realização 
de exames, pouca cobertura de saneamento básico, destinação incor-
reta dos resíduos sólidos, déficit habitacional, qualidade do transporte 
urbano, entre outros), a aplicação dos tributos arrecadados; definidas as 
expectativas relacionadas aos serviços prestados; e depois acompanha-
da a execução das prioridades. 

As deliberações escolhidas devem ser incorporadas nos instrumentos 
orçamentários (PPA, LDO, LOA). 

Discutindo o PPA 

Vários governos estaduais e prefeituras (Santo 
André, São Bernardo, Mauá, entre outras) avan-
çam no envolvimento da comunidade em todo o 
processo orçamentário. Ampliam esse diálogo 
no PPA, pois é o instrumento de longo prazo. 

É necessário compreender quais são as neces-
sidades da população, das políticas e da capaci-
dade do governo no decorrer de quatro anos e 
não apenas em um único. 

O PPA participativo não substitui as solicitações 
pontuais de cada bairro para serem implantadas no 
OP em cada ano. Atua de forma paralela, mas amplia 
a discussão para um horizonte temporal maior.

As práticas de democratização do processo orçamentário, como o OP ou 
o PPA participativo, a consulta à população, a partir de reuniões abertas, 
proporcionam aos Executivos e gestores municipais a escuta e incorpo-
ração das demandas prioritárias e o que se espera que seja atendido.

Algumas localidades levam os delegados escolhidos, antes de definir as 
ações, para uma visita ao município. Também chamada de caravana, a 
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atividade é educativa, pois possibilita o conhecimento de outras regiões 
e de seus problemas. Permite a identificação real das desigualdades 
existentes nos diversos bairros do município e facilita a identificação 
das prioridades. 

Capacitação pela equipe municipal:

• Fornecer informações, em linguagem acessível, ne-
cessárias para a tomada de decisão pela sociedade;

• Capacitar os envolvidos para entender o pro-
cesso orçamentário e o funcionamento da Admi-
nistração Pública;

• Divulgar o processo e facilitar a participação 
com a representação de vários segmentos e a di-
versidade de interesses, abrindo espaço para a 
população mais pobre se manifestar;

• Readequar a Administração Pública para tornar 
seus atos transparentes.

Na última década, as iniciativas de discussão com a juventude foram am-
pliadas. Municípios paulistas como Botucatu, São Bernardo, São José 
do Rio Preto, Penápolis, entre outros, têm criado espaços específicos 
para ouvir e incorporar as demandas desse segmento da população. 

OP Jovem de Botucatu

Foi implantado em 2012, a partir da constatação 
de que, após dez anos de OP, havia pouca partici-
pação da juventude. Ocorre com o projeto Pre-
feito por um Dia. 

O Poder Público divulgou a proposta e 99% das 
escolas (públicas e privadas) aderiram ao pro-
jeto. Foram apresentados os instrumentos de 
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participação popular e reservados R$ 100 mil do 
orçamento para que os jovens determinassem as 
necessidades de suas escolas. 

Na primeira etapa, palestras serviram para a 
conscientização e o incentivo à participação dos 
jovens, em todas as unidades. 

Cada escola elegeu dez delegados, que participa-
ram de nova capacitação, em que foram abordados 
temas como OP, PPA, LDO e LOA. No encontro, cada de-
legação escolheu um prefeito, ou prefeita, por um 
dia. O aluno eleito, então, passou um dia inteiro com 
o chefe do Executivo, acompanhando seu trabalho. 

Após a capacitação, os delegados levantaram as 
demandas prioritárias de cada escola (compra de 
equipamentos, consertos, etc.). Na terceira etapa, 
chamada de Caravana da Cidadania, 220 delegados 
visitaram todas as escolas e analisaram as suas 
necessidades para definir as prioridades. As esco-
las particulares abdicaram de suas demandas, pois 
entenderam que não eram prioritárias em relação 
às demais. 

Para finalizar o processo, a prefeitura fez a lici-
tação dos itens indicados pelos jovens. 

 
Algumas localidades também têm criado outros instrumentos para 
incentivar a participação das pessoas nas deliberações sobre o or-
çamento. Alguns municípios utilizam o carnê do Imposto Predial e 
Territorial Urbano (IPTU); a conta de água, ou luz; e, ainda, a In-
ternet, para identificar as demandas da comunidade. 

Participar da elaboração dos instrumentos orçamentários é ato impor-
tante, mas deve-se garantir que os cidadãos acompanhem a sua exe-
cução. Os municípios são obrigados a realizar audiências públicas, que 
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podem ser um instrumento de participação, desde que haja divulgação, 
seja em local e horário acessíveis, e utilize metodologia adequada. 

Há municípios que prestam contas divulgando o acompanhamento 
do orçamento nos muros das escolas, ou em jornais da cidade. Ou-
tros, a cada bem adquirido, fazem exposição na praça, de forma a 
tornar visível a utilização dos recursos. O importante é empregar lin-
guagem acessível.

  
Mirandópolis (SP)

Educação Fiscal

Há experiências municipais que incluem ações de sensibilização dos di-
versos atores, por meio de educação fiscal. Há iniciativas nas quais os 
professores são formados para trabalhar conceitos da área fiscal com os 
alunos; outras, com servidores ou membros dos conselhos municipais.

São destaque, os trabalhos realizados de forma lúdica. Cartilhas, jogos, 
história em quadrinhos são instrumentos utilizados por gestores para 
abordar os conceitos. Alguns municípios utilizam a educação fiscal e 
a educação financeira como eixos temáticos no currículo das escolas 
locais. Outros empregam o processo continuado de formação dos con-
selheiros municipais.

A Internet tem sido também instrumento de educação fiscal. As prefei-
turas criam portais para facilitar a compreensão dos conceitos e pro-
cessos, tornando a temática um assunto do cotidiano dos cidadãos.  

 F
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A Educação Fiscal em São José dos Campos

Após trabalhar a temática na rede municipal, o 
Conselho Municipal de Educação aprovou, em 2011, 
a inclusão da Educação Fiscal e da Educação Finan-
ceira no currículo das escolas municipais, como 
temas transversais a todas as áreas e disciplinas.

O objetivo é contribuir para conscientizar o ci-
dadão sobre direitos e deveres, a importância 
dos tributos, e a aplicação dos recursos públi-
cos, e incentivar o controle social para o efeti-
vo exercício amplo da cidadania. 

O município está estruturando o Programa Muni-
cipal de Educação Fiscal.

De Olho no Dinheiro Público é o Portal da Transparência 
de Jundiaí

O portal permite a consulta simplificada de da-
dos sobre: receitas (por classificação orçamen-
tária e relatório resumido); despesas (por classi-
ficação orçamentária, detalhada, por contrato 
ou publicidade); funcionalismo (nome, cargo ou 
órgão, salários e quantitativos, e estagiários).
Além disso, o cidadão encontra dados de orça-
mento: PPA, com a lei e relatórios de execução; 
LDO, com a lei, anexo de metas e audiência pública; 
LOA, com lei, audiência pública, decreto de execu-
ção e apresentação à imprensa; indicadores fis-
cais, com relatórios de execução orçamentária, 
relatório de gestão fiscal, audiências públicas e 
dívida consolidada. 
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As áreas da educação e saúde apresentam as 
maiores despesas nos municípios. As aplicações 
dos recursos, bem como os repasses aos hospi-
tais municipais podem ser analisados. Há gráficos 
com a evolução no decorrer dos anos. 

Conselhos Municipais

Os conselhos e as conferências também ampliam a participação 
da sociedade no processo decisório das políticas públicas e pro-
movem a transparência e a responsabilidade dos governos e dos 
gestores públicos. 

A instituição de conselhos municipais está prevista na Constituição 
Federal e nas leis que a regulamentam. Em várias políticas públicas, 
a sua criação é um requisito para que os municípios possam receber 
recursos dos governos estadual e federal. Sua composição varia, con-
forme a política, mas sempre há representantes da sociedade civil e 
do governo. 

Vários conselhos gestores das políticas públicas (saúde, educação, as-
sistência social, entre outros) deliberam sobre as diretrizes da política, 
aprovam o orçamento da área, acompanham a sua execução e avaliam 
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os resultados. Para o desempenho dessas funções, os conselheiros, 
em especial os da sociedade civil, devem ser preparados. 

Os conselhos têm papel fundamental no acompanhamento, nos órgãos 
gestores, e podem garantir a execução das ações previstas no orça-
mento das políticas públicas. São espaços públicos para disseminar o 
acompanhamento da aplicação dos recursos públicos.

POLÍTICAS DO GOVERNO DO 
ESTADO REFERÊNCIAS PARA 

GESTORES MUNICIPAIS
 
Município, Ente Federado

A quantificação da receita, trazida pela Constituição, aos municípios, 
não dimensionou a suficiência desses recursos para o cumprimento 
dos encargos. Há também dificuldades operacionais diante de um es-
quema de competências comuns e concorrentes entre os três níveis 
de governo – federal, estadual e municipal – sem a razoável caracteri-
zação das obrigações municipais.

O município tem responsabilidades como os governos federal e esta-
dual. Mas precisa firmar sua condição de ente autônomo (autogoverno, 
autoadministração, autolegislação) por meio de uma nova atuação do 
seu governo. É assim que nascem iniciativas, no espaço local, que con-
correm para alterar o padrão de gestão pública.

Ainda que tenham de ser aprimoradas, a composição de parcerias, 
democratização das informações, o apoio à autogestão, fortalecimen-
to das organizações comunitárias, e a abertura de canais de comu-
nicação, são boas práticas verificadas em relação a antigos padrões 
de gestão.
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Como os demais níveis de governo

O planejamento municipal é um instrumento fun-
damental e não um método de trabalho diferente, 
ou menos importante, do que é para o gestor esta-
dual, visto que obriga o gestor municipal a se en-
volver continuamente com os problemas de inte-
resse da comunidade e prestar contas a respeito 
do patrimônio público.

O planejamento do governo municipal, tanto 
quanto o estadual e o federal, é indispensável 
para permitir a aplicação correta e responsável 
dos recursos públicos.

Planejamento, Instrumento para a Gestão Fiscal

Cartão Servidor Cidadão – Cubatão (SP): Planejando Saídas, 
Aumentando Receitas

 A história econômica de Cubatão centra-se, por 
várias décadas, na função portuária e na agricul-
tura. Hoje, seu Produto Interno Bruto (PIB) é de 
aproximadamente R$ 6,5 milhões. Esse número, em 
relação aos demais municípios de relevante per-
fil industrial, fez com que Cubatão perdesse Va-
lor Adicionado (VA) fiscal (por causa da retração 
da indústria petroquímica) e, consequentemente, 
posição no ranking paulista. Outra perda na re-
ceita local refere-se à diminuição das transfe-
rências da quota-parte do Fundo de Participação 
dos Municípios (FPM). 
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O Poder Público é outro empregador de expres-
são, no município, pois há 6.360 servidores muni-
cipais. Quanto ao comércio, a localização estra-
tégica da cidade interfere em seu faturamento. A 
proximidade com outras praças atraentes facilita 
a evasão de consumidores. 

Políticas específicas de interesse econômi
co-social procuram reverter essa realidade. 
O Executivo municipal estabeleceu um plane-
jamento estratégico de futuro e definiu metas 
ambientais, econômicas e sociais explicitadas em 
sua Agenda 21.

O Cartão Servidor Cidadão é uma ação que faz 
parte dessa estratégia, pois incentiva os servi-
dores municipais a apoiarem o desenvolvimento 
socioeconômico, consumindo no mercado local, 
contribuindo para a geração de empregos e ren-
da e com o aumento da receita fiscal.

Trata-se de um benefício mensal2, no valor de R$ 
500, concedido a todos os servidores públicos 
(ativos e inativos) para ser gasto nos estabele-
cimentos credenciados do comércio local. Por 
R$ 25 mensais, é possível aderir ao programa (5% 
do benefício). 

A própria prefeitura é beneficiada, porque tem a 
perspectiva de obter mais receita com os impostos, 
adequar a folha de pagamento às exigências da Lei 

2 Aprovação da Lei 3.355, de 17 de dezembro de 2009, autorizando o Poder Execu-
tivo a instituir o Cartão Servidor Cidadão; Regulamentação do programa pelo Decreto 
9.465/2009
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de Responsabilidade Fiscal, e suprir as necessidades 
do Fundo Social de Solidariedade, que absorve uma 
porcentagem do faturamento do cartão.

Para garantir a sua continuidade, a Administração 
incluiu o programa no PPA, na LDO e LOA de 2011.

Quanto maior a disponibilidade e melhor os serviços para o contribuinte, 
cresce o indicador da melhoria dos processos de arrecadação.

Revisar os processos que resultam no atendimento ao cidadão é útil 
não só para facilitar a arrecadação, mas também para aumentar sua efi-
ciência. Além disso, o cidadão merece serviços de melhor qualidade.

Nem sempre a falta de pagamento é simples sonegação de impostos e 
o gestor público deve sempre lembrar-se disso. A falta de informação 
e dificuldades para realizar o pagamento trazem boa parte da inadim-
plência. O incremento da arrecadação pode vir com a abertura do ser-
viço pela Internet, por exemplo, e por outros canais.

Atendimento Facilitado
 

Centro de Atendimento ao Cidadão (CAC) – Jaborandi (SP)

Município com 6.592 habitantes, ante a necessi-
dade de estrutura que fomentasse a geração 
de emprego e renda, criou, via convênio com a 
Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho, 
o Posto de Atendimento ao Trabalhador (PAT). 

Único instalado em um município com menos de 10 mil 
habitantes, faz parte de uma rede de postos de aten-
dimento do governo do estado de São Paulo, que 
concentra serviços gratuitos coordenados por 
um único e descentralizado órgão. 
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No local, foram iniciadas ações que culminaram 
com a implantação do Centro de Atendimento ao 
Cidadão (CAC), que é responsável por uma rees-
truturação que criou estratégias básicas para 
garantir atendimento fácil, mesmo para quem 
não tem acesso à Internet. 

Oferece serviços como:

• Procon municipal, órgão de defesa do consumi-
dor (parceria com a Fundação Procon São Paulo);

• Telecentro, modelo de centro informatizado 
que proporciona a inclusão digital do cidadão, em 
parceria com o Ministério das Telecomunicações; 

• Rede digital com a Secretaria da Fazenda (SeFaz) 
do estado de São Paulo, promove ações de ins-
crição, pesquisa de saldos, emissão de extratos, 
transferências de créditos e emissão de senhas 
para o programa Nota Fiscal Paulista, colabo-
rando com a arrecadação do Imposto Sobre Cir-
culação de Mercadorias e Serviços (ICMS), além 
de tornar o cidadão um fiscal geral da arreca-
dação feita pela SeFaz paulista. 

• Cartório Eleitoral Itinerante, criado com a Justiça 
Eleitoral da 178a Zona Eleitoral de Colina (SP). 

• Transferência e licenciamento de veículos, bem 
como renovação de carteira nacional de habilitação, 
balizando-se pelo site do governo eletrônico, opção 
esta para despachante on-line. Forma de retorno: 
recursos obtidos pelo Imposto Sobre Propriedade 
de Veículos Automotores (IPVA) e ICMS, decorrentes 
do Microempreendedor Individual (MEI) e ações do De-
partamento Estadual de Trânsito (Detran). 
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Resultados: 

• Aumento na arrecadação do IPVA (2009 a 2012): 39,6%;

• MEI teve participação significativa.    

Portal da Transparência do Estado 

A divulgação das ações governamentais é uma obrigação do Poder 
Público. O cidadão tem o direito à informação e quanto mais informado 
estiver melhor será a sua participação nos processos decisórios. 

Cada município deve criar um Serviço de Informação ao Cidadão (SIC) 
para que qualquer pessoa possa ter acesso a documentos e dados de 
seu interesse ou da cidade.

Os gestores municipais devem prestar atendimentos presencial e ele-
trônico. A informação disponibilizada no prazo de até 20 dias, prorro-
gáveis por mais dez.

O Portal da Transparência Municipal foi adaptado do Portal do Estado 
de São Paulo, classificado, em primeiro lugar no ranking dos estados 
brasileiros, pela ONG Contas Abertas, em 2012. 

O objetivo desse programa é proporcionar aos municípios um portal em 
ambiente WEB (Internet) e um sistema de comunicação em meio ele-
trônico de gestão do SIC Municipal. Os agentes públicos locais foram 
capacitados para atender às exigências legais. 

Pelo Portal da Transparência Municipal, os cidadãos podem acompanhar 
a aplicação dos recursos públicos. Um conselheiro municipal de saúde, 
por exemplo, pode consultar o valor que foi repassado pelos Fundos Na-
cional e Estadual de Saúde, bem como quanto o município tem aplicado 
nessa área. 
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As boas práticas de gestão, nesta cartilha do programa 
estadual de Educação Fiscal para a cidadania, são 
aquelas que apresentam respostas a problemas. 
Tendem mesmo a ser eficazes e criativas para novos 
problemas ou novas para velhos problemas. Fato é que 
produzem resultados positivos. Essas experiências 
mostram que soluções podem ser construídas 
coletivamente, com nova cultura política democrática 
e novo desenho nas relações entre Estado e sociedade 
civil. Variados municípios têm inovado, por exemplo, 
na democratização do processo orçamentário. A 
comunidade é convidada para debater e escolher as 
prioridades de gastos. A participação ocorre na decisão 
sobre como alocar recursos, usualmente escassos. 

Boas práticas de gestão


